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    Apresentação




    O guia Estágios em nutrição oferece um valioso panorama sobre os tipos e as características de estágios disponíveis para os estudantes de nutrição, demonstrando a relevância da experiência prática para a formação deste profissional, com os papéis e as competências a serem desenvolvidas em cada processo.


    Este é um livro obrigatório, relevante e atual para aspirantes a nutricionistas, nutricionistas e também para educadores. Há, aqui, o equilíbrio perfeito entre pesquisa e docência acadêmicas com a atuação prática e mercadológica em nutrição no Brasil. As autoras brilhantemente descrevem, de forma prática e aplicada, as principais características de cada um dos tipos de estágio, fornecendo um importante panorama sobre planejamento de carreira e o mercado para o nutricionista, além dos perfis mais atraentes e buscados pelos empregadores.




    Os tipos de estágios obrigatórios em nutrição no Brasil, regulamentados pelo Ministério da Educação, são o estágio em nutrição clínica, que tem como objetivo atender às necessidades nutricionais de indivíduos ou populações, sadias ou enfermas, com finalidade terapêutica ou preventiva, visando melhorar a saúde e a qualidade de vida; o estágio em nutrição e saúde coletiva, área multidisciplinar que possui interface com as ciências biomédicas e as ciências sociais, sendo possível, a partir dela, gerir unidades de serviço de saúde e desenvolver propostas de políticas e ações para saúde pública; e o estágio em alimentação coletiva, que visa a atuação em tipos de estabelecimentos que possuam unidades de alimentação, cuidando da saúde da população. Há, ainda, uma grande procura por estágios em áreas não obrigatórias, que contribuem com a formação profissional, concedendo possibilidade de atuar no segmento de esportes e exercício físico, nutrição na cadeia de produção, na indústria e no comércio de alimentos.






    A partir do mês de março de 2020, em função do cenário da pandemia por coronavírus, foram estabelecidas diversas normas de isolamento social, nas esferas municipal, estadual e federal, que impactaram diretamente as atividades de ensino, especialmente as práticas de estágios. Em função disso, o Ministério da Educação publicou a Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020, em que prorrogou até 31 de dezembro do mesmo ano a autorização, em caráter excepcional, da substituição das disciplinas presenciais pelo ensino remoto emergencial. Quanto aos estágios, em seu parágrafo 3º, a Portaria determina que a aplicação de tais recursos nas práticas profissionais de estágios, bem como naquelas que exigem laboratórios especializados, deve obedecer às Diretrizes Curriculares Nacionais aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Assim, diversas entidades, fóruns e conselhos, especialmente o sistema composto pelo Conselho Federal de Nutricionistas e pelos Conselhos Regionais, posicionaram-se em defesa de que os estágios na formação do nutricionista aconteçam na modalidade presencial, no ambiente de trabalho, tal como especificado na Lei do Estágio. Entende-se que os estágios são componentes curriculares essenciais para formação do profissional da saúde, sendo imprescindível sua realização de forma presencial e adequada à necessidade das competências e habilidades que a prática profissional exige.
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      OBJETIVOS DESTE CAPÍTULO




      O leitor deverá compreender as características de um estágio em nutrição e sua relevância para a formação do nutricionista, bem como identificar os papéis exercidos na dinâmica do estágio, reconhecendo as competências desenvolvidas nesse processo.


    




    Introdução




    O estágio é o ato educativo escolar supervisionado que visa a preparação para o trabalho produtivo (BRASIL, 2008), e é considerado uma atividade de caráter pedagógico e profissional, pois articula os componentes teóricos abordados ao longo da formação com a realidade do dia a dia profissional.




    O desafio na experiência de um estágio supervisionado é favorecer a vivência da realidade dos processos do trabalho e promover os aspectos comportamentais que contribuem para a formação integral. Assim, o estágio torna-se mais que uma oportunidade de colocar em prática os conhecimentos desenvolvidos na instituição de ensino, nos ambientes virtuais, nos livros e em outras leituras. As práticas do dia a dia no mundo corporativo permitem ao estudante superar obstáculos de convivência e construir relações intrapessoais e interpessoais, trabalho em equipe, resiliência, proatividade, comunicação e criatividade.




    Outro benefício do estágio é a possibilidade de ampliar a rede de relações que o estudante estabelece com profissionais e com a área em que atua. É possível extrair valor do convívio com nutricionistas mais experientes e com outros profissionais, até mesmo com empresas, gerando oportunidades de trabalho a partir do tão falado networking. Originado no mundo dos negócios, o networking consiste na capacidade do indivíduo de atrair e conservar a atenção de pessoas e organizações por meio da constante ampliação de sua rede de contatos em nível familiar, social e profissional (BEZERRA; ALVES, 2008).




    Para que haja um impacto positivo na formação do estudante, contudo, o estágio precisa atender a diretrizes e regulamentações que estabelecem características, condições, atividades, locais e mecanismos de supervisão e de orientação. Todos esses elementos serão apresentados a seguir, neste capítulo.




    1 Estágios obrigatórios e não obrigatórios




    Um estágio deve sempre ser curricular e supervisionado, e o estudante deve estar regularmente matriculado em um curso de sua área. Anteriormente à Lei do Estágio, era comum dividir os estágios em “curriculares” e “extracurriculares”. A Lei do Estágio trouxe uma nova compreensão, na qual todos os estágios são curriculares, uma vez que devem estar previstos no projeto pedagógico do curso e integrar o percurso formativo do aluno. Assim, os estágios passaram a ser classificados em duas modalidades: “obrigatório” ou “não obrigatório”. A seguir, vamos entender as sutis diferenças entre essas duas modalidades.




    1.1 Estágio não obrigatório




    O estágio não obrigatório é desenvolvido como atividade eletiva, acrescida à carga horária regular do curso, e não há restrições de áreas da nutrição nem estipulação de carga horária total mínima ou máxima. O projeto pedagógico deve apontar a partir de qual momento do curso o estudante pode começar a realizar os estágios não obrigatórios, bem como quais são os tipos de atividades que o estudante estará apto a realizar em cada um dos momentos de seu percurso formativo. Apesar de não obrigatório, esse estágio deve, sim, ser supervisionado tal como estabelecem a Lei do Estágio e a Resolução CFN nº 418/2008, a qual dispõe sobre a responsabilidade do nutricionista em relação ao estagiário de nutrição (BRASIL, 2008; CFN, 2008).




    1.2 Estágio obrigatório




    Definido no projeto do curso, o estágio obrigatório tem como requisito carga horária mínima, condicionando a aprovação do aluno e a obtenção do diploma ao cumprimento do estabelecido nas diretrizes curriculares (BRASIL, 2001; BRASIL, 2008).




    

      IMPORTANTE




      A supervisão deve acontecer tanto nos estágios obrigatórios quanto nos não obrigatórios, devendo estar contemplada no projeto pedagógico do curso. A documentação contratual, da mesma forma, é obrigatória em ambos os casos.


    




    De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em nutrição, os estágios são obrigatórios para a formação do nutricionista e devem acontecer, pelo menos, em três áreas de atuação: nutrição clínica, nutrição social e nutrição em unidades de alimentação e nutrição. O documento normatiza, ainda, que a carga horária ocupada pelos estágios deve ser de pelo menos 20% da carga horária total do curso. Por exemplo, se a carga horária total do curso de nutrição for de 3.200 horas, destas, ao menos 640 horas devem ser ocupadas em estágios obrigatórios. Essa carga horária deve ser dividida igualmente nas três áreas de atuação citadas e, para garantir que as horas destinadas ao estágio sejam essencialmente de prática, no máximo 20% dessa carga horária pode ser teórica (BRASIL, 2001).




    As diretrizes não especificam em quais semestres do curso os estágios devem acontecer. Entretanto, é comum na maioria das instituições de ensino que os estágios ocorram nos semestres finais, pressupondo uma bagagem teórica necessária para o aproveitamento, pelo aluno, da aplicação prática e integrada às competências desenvolvidas no curso.




    No quadro 1 estão dispostas as principais particularidades das duas modalidades de estágio.




    

      
Quadro 1. Características dos estágios obrigatórios e não obrigatórios



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Característica

          



          	

            Estágios obrigatórios

          



          	

            Estágios não obrigatórios

          

        


      



      

        

          	

            Projeto pedagógico do curso

          



          	

            Devem estar previstos no projeto do curso

          



          	

            Devem estar previstos no projeto do curso

          

        




        

          	

            Supervisão e acompanhamento efetivo do professor e do supervisor da empresa concedente

          



          	

            Obrigatório

          



          	

            Obrigatório

          

        




        

          	

            Carga horária obrigatória para a obtenção do diploma

          



          	

            20% da carga horária total do curso

          



          	

            Não estabelecida

          

        




        

          	

            Contratação do seguro pessoal

          



          	

            Pode ser realizada pela empresa concedente ou pela instituição de ensino do aluno

          



          	

            Realizada pela empresa concedente

          

        




        

          	

            Concessão de bolsa, auxílio transporte

          



          	

            Opcional

          



          	

            Obrigatório

          

        




        

          	

            Celebração de termo de compromisso e plano de atividades

          



          	

            Obrigatório

          



          	

            Obrigatório

          

        




        

          	

            Jornada de atividades

          



          	

            Máximo de 6 horas diárias e 30 horas semanais

          



          	

            Máximo de 6 horas diárias e 30 horas semanais

          

        




        

          	

            Direito a recesso

          



          	

            De acordo com o calendário escolar

          



          	

            Para estágios com duração igual ou superior a um ano, são concedidos 30 dias de descanso remunerado.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Brasil (2008).

          

        


      

    




    

      ESTUDANTE DE NUTRIÇÃO: fique atento à documentação solicitada, tanto pela instituição concedente quanto pela sua instituição de ensino. O estágio não se caracteriza como um vínculo empregatício e todo o processo deve estar de acordo com a Lei do Estágio. Confira na Lei os seus direitos e deveres como estagiário! Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm.


    




    2 Termo de Celebração de Compromisso e plano de atividades




    O estágio, por seu caráter formativo, não constitui vínculo empregatício de qualquer natureza. Assim, todas as responsabilidades das partes envolvidas devem estar estabelecidas e firmadas em Termo de Compromisso entre o estagiário, sua instituição de ensino e a parte concedente. Esse documento pode ser celebrado diretamente entre as partes ou articulado por uma agência de integração para estágios (BRASIL, 2008).




    O modelo do documento a ser adotado pode ser proposto pela instituição de ensino ou pela empresa concedente, devendo ser acordado por todas as partes. É comum que as instituições já tenham seus próprios modelos, que podem ser ajustados conforme a necessidade. No documento estão identificados os atores envolvidos no processo de estágio e é natural que sejam especificados documentos pessoais como Carteira de Identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF), Título de Eleitor, Carteira de Trabalho e Certificado de Reservista. Alguns locais solicitam, ainda, a carteira de vacinação em dia. Para o estudante, portanto, é fundamental estar com sua documentação atualizada para que não seja impedido de realizar o estágio ou perca a oportunidade de atuar em uma empresa.




    O estágio não deve ser iniciado sem que antes seja firmado o Termo de Compromisso. Os nomes do nutricionista orientador e do docente supervisor deverão constar nos documentos contratuais, com as devidas indicações de seus registros no Conselho Regional de Nutricionistas.




    Outro elemento fundamental no processo dos estágios é o plano de atividades, ou seja, um descritivo das tarefas que estão previstas quando da participação ou mesmo execução do estagiário, as quais contribuem para sua formação sem trazer danos ao estagiário ou ao serviço. Esse descritivo pode ser incorporado ao Termo de Compromisso ou ser especificado em documento complementar ou aditivo. É fundamental que essas atividades sejam articuladas entre todos os atores do processo de estágio: estagiário de nutrição, nutricionista orientador e docente supervisor – independentemente de o estágio ser obrigatório ou não (BRASIL, 2008).




    Além das diretrizes curriculares, do projeto pedagógico, da Lei do Estágio e das Resoluções da profissão, é possível que a instituição de ensino já disponha de um manual de estágios que normatize internamente os procedimentos contratuais e que regulamente os procedimentos de orientação, supervisão e avaliação do desempenho do aluno na atividade. Nesses casos, é importante que estudantes e docentes supervisores acessem o manual para seguir as orientações, pois elas variam entre as instituições.




    3 Supervisão e orientação de estágios em nutrição




    A supervisão e orientação dos estágios é parte fundamental da formação do nutricionista. A orientação deve contemplar, efetivamente, o acompanhamento regular dos estudantes no período de duração do estágio. É de responsabilidade do nutricionista orientador prestar assistência técnico-pedagógica aos estudantes, além de coordenar atividades para análise de problemas vivenciados na prática e discutir soluções, condutas e estratégias com base em evidências científicas, avaliando o desempenho do estudante a partir das competências e habilidades adquiridas (CFN, 2018b).




    O estágio nunca deve ser utilizado como prática alternativa para contratação de mão de obra barata (ou gratuita), em que o estagiário realiza sem supervisão atividades próprias de um nutricionista. Isso fragiliza sua formação, visto que não há um profissional para orientá-lo, além de haver o risco em assumir responsabilidades para as quais ainda não está preparado ou habilitado. Por esse motivo, o Código de Ética e de Conduta do Nutricionista é claro ao estabelecer que “é vedado ao nutricionista supervisor, preceptor ou docente orientador permitir ou se responsabilizar por realização de estágio em instituições e empresas, públicas ou privadas, que não disponham de nutricionista no local” (CFN, 2018a).




    As diretrizes são categóricas quanto à supervisão do estágio: deve ser realizada por um nutricionista. Além disso, o Código de Ética e de Conduta do Nutricionista aprovado pelo Conselho Federal de Nutricionistas (2018a) aponta que é direito do nutricionista exercer a função de supervisor/preceptor de estágios em seu local de trabalho.




    Outro documento fundamental que respalda a necessidade de supervisão e identifica os agentes envolvidos no processo de estágio é a Resolução CFN nº 418/2008. De acordo com o documento, o processo de estágio pressupõe os seguintes atores (CFN, 2008):




    

      	
Estagiário de nutrição: é o estudante regularmente matriculado e com frequência efetiva em curso de graduação em nutrição, que tenha cursado ou esteja cursando os conteúdos necessários para as atividades práticas requeridas no campo de estágio.




      	
Nutricionista orientador: profissional que está no local do estágio, acompanhando o estudante no dia a dia como agente facilitador do processo de ensino-aprendizagem, ensejando, sob sua responsabilidade, a realização das atribuições de nutricionista.




      	
Docente supervisor: nutricionista vinculado à instituição de ensino, devendo supervisionar e garantir que o estudante desenvolva as atividades previstas em sua formação em nutrição. O docente deve desempenhar esse papel de forma ética e tecnicamente compatível com a área do estágio.


    




    Considerando que o estágio é uma atividade pedagógica, o estagiário não pode ter como responsabilidade atividades privativas do nutricionista que ocorram sem a sua supervisão direta. Da mesma forma, o nutricionista orientador não pode delegar ao estagiário atividades que não contribuam para o seu aprendizado profissional.




    O Código de Ética e de Conduta do Nutricionista dispõe que “é direito do nutricionista delegar atribuições privativas do nutricionista ao estagiário de nutrição, desde que sob a supervisão direta e responsabilidade do profissional, de acordo com o termo de compromisso do estágio” (CFN, 2018a). Assim, no plano de atividades devem constar ações de suporte, apoio e acompanhamento, não podendo ser listadas como responsabilidade do estagiário atividades privativas do nutricionista.




    As atividades privativas do nutricionista estão claramente descritas na Lei nº 8.234, de 1991, sendo permitidas somente aos portadores de diploma expedido por escola de graduação em nutrição, devidamente registrado no órgão competente do Ministério da Educação e regularmente inscrito no Conselho Regional de Nutricionistas da respectiva área de atuação profissional (BRASIL, 1991).




    O nutricionista orientador, o docente supervisor e o estagiário de nutrição devem ficar atentos ao plano de atividades a fim de garantir que essas atividades efetivamente aconteçam e que estejam de acordo com o nível de complexidade pretendida para o semestre que o estudante está cursando.




    

      DICA PRÁTICA PARA O NUTRICIONISTA ORIENTADOR E DOCENTE SUPERVISOR




      O nutricionista deve zelar para estar em situação regular junto ao seu Conselho Regional e atuar de forma a atender o Código de Ética e de Conduta do Nutricionista. Em caso de dúvidas, não hesite em entrar em contato com o seu Conselho Regional para obter esclarecimentos relativos ao processo de orientação e supervisão dos estágios em nutrição.


    




    4 Estágios e áreas de atuação




    De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em nutrição, a carga horária do estágio obrigatório deverá ser distribuída igualmente em pelo menos três áreas de atuação: nutrição clínica, nutrição social e nutrição em unidades de alimentação e nutrição (BRASIL, 2001).




    De acordo com o Conselho Federal de Nutricionistas, as áreas de atuação desses profissionais são: nutrição em alimentação coletiva; nutrição clínica; nutrição em esportes e exercício físico; nutrição em saúde coletiva; nutrição na cadeia de produção, indústria e comércio de alimentos; e nutrição no ensino, pesquisa e extensão (CFN, 2018a). Para cada uma das áreas de atuação, a Resolução CFN nº 600/2018 estabelece as subáreas e os locais de atuação. Considerando determinação das diretrizes curriculares, todos os estudantes de nutrição deverão obrigatoriamente realizar estágios nas três áreas de atuação a seguir:




    

      	
Estágio em nutrição clínica: vivência na assistência nutricional e dietoterápica para a recuperação da saúde, podendo ser realizada em: hospitais e clínicas; serviços de terapia renal substitutiva; ambulatórios; consultórios; bancos de leite humano e postos de coleta; lactários; hospitais-dia, Unidades de Pronto Atendimento (UPA), Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI); centrais de terapia nutricional; spas clínicos; e em atendimento domiciliar personalizado.




      	
Estágio em nutrição e saúde coletiva: anteriormente denominado estágio em nutrição social, teve sua nomenclatura modificada pela Resolução CFN nº 600/2018, aqui adotada. Essa modalidade designa como objetivo a vivência na atenção primária à saúde e pode ser realizada em Unidades Básicas de Saúde (UBS), na Vigilância Sanitária, em programas institucionais, consultórios, ambulatórios, alimentação e nutrição no ambiente escolar, em bancos de alimentos e centros de recuperação do estado nutricional e na educação alimentar e nutricional.




      	
Estágio em alimentação coletiva: anteriormente denominado estágio de nutrição em unidades de alimentação e nutrição, recebeu a nova nomenclatura com a Resolução CFN nº 600/2018, a fim de padronizar as terminologias da área. Tem como objeto a vivência prática do nutricionista na gestão de unidades de alimentação e nutrição e pode ser realizado em: serviços de alimentação coletiva; restaurantes industriais; hospitais; refeições transportadas; catering; creches e escolas; restaurantes comerciais; unidades prisionais; bufê de eventos; hotéis e similares; instituições de longa permanência para idosos (ILPI) e similares; empresas de refeição-convênio; e empresas de comércio de cesta básica.


    




    Algumas instituições de ensino contemplam em sua proposta pedagógica estágios em outras áreas de atuação, que podem ser consideradas áreas complementares.




    É importante destacar que a Resolução CFN nº 600/2018 descreve, como uma das atividades previstas em todas as áreas de atuação do nutricionista, a participação, o planejamento e a supervisão de estágios para estudantes de graduação em nutrição e de curso técnico em nutrição e dietética.




    Para o estudante do curso técnico em nutrição e dietética, não há exigência de obrigatoriedade de estágio no percurso formativo, ainda que seja um elemento fundamental para a formação do profissional. Por essa razão, não há regulamentação específica para a orientação e supervisão dos estágios no curso técnico em nutrição e dietética. Entretanto, o estudante poderá realizar estágios em instituições que contribuam para sua formação, contanto que atenda à regulamentação própria da sua instituição de ensino e ao determinado na Lei do Estágio (BRASIL, 2008).




    Nos próximos capítulos deste guia você terá acesso ao detalhamento de orientação e supervisão para cada uma das áreas obrigatórias, bem como a sugestões de outras áreas para os estágios na formação do nutricionista.




    Considerações finais




    O estágio é elemento fundamental para a formação do nutricionista. Ele está devidamente contemplado nas Diretrizes Curriculares e orientado pelas resoluções do Conselho Federal de Nutricionistas, pelo Código de Ética e de Conduta do Nutricionista e devidamente regulamentados pela Lei do Estágio.




    Os atores envolvidos no processo deverão aproveitar ao máximo essa oportunidade para o desenvolvimento do novo profissional. É necessário que todos sejam capazes de extrair benefício da troca mútua de conhecimentos e oportunidades que o estágio proporciona, tanto para o estudante quanto para a instituição de ensino e para a empresa concedente de estágio.




    Como em todo processo de ensino-aprendizagem, é pressuposto que essa prática favoreça uma transformação positiva para a formação profissional e, consequentemente, gere um ganho para a profissão e para a sociedade.
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